
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.288 - RS (2009/0029887-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARIA REGINA VITÓRIA DE SÁ 
ADVOGADO : ROGÉRIO VIOLA COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AFASTADA A INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 126 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. JULGAMENTO 
DE LEGALIDADE PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ATO 
COMPLEXO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– O Tribunal de origem firmou sua convicção em 
fundamento de índole infraconstitucional. Desse modo, deve ser afastada 
a incidência da Súmula n. 126 do Superior Tribunal de Justiça.

– A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
não se consuma a decadência prevista no art. 54 da Lei n. 9.784/99 no 
período compreendido entre o ato administrativo concessivo de 
aposentadoria e o posterior julgamento de sua legalidade pelo Tribunal de 
Contas da União, porquanto o respectivo ato de aposentação é 
juridicamente complexo, que se aperfeiçoa com o registro na Corte de 
Contas. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator

Documento: 1484958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.288 - RS (2009/0029887-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARIA REGINA VITÓRIA DE SÁ 
ADVOGADO : ROGÉRIO VIOLA COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA REGINA VITÓRIA DE 

SÁ contra decisão por mim proferida, em que dei parcial provimento ao recurso especial 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS.

A agravante sustenta que o acórdão regional baseou-se em princípios 

constitucionais e que, não tendo sido admitido o recurso extraordinário, se aplica 

analogicamente a Súmula n. 126 deste Tribunal. 

Alega que "a aposentadoria, ainda que sujeito a registro pelo TCU, não 

constitui ato administrativo complexo. (...) Contudo, ainda que assim entenda, a Corte 

Excelsa interpreta as revisões destes atos deve se dar em prazo razoável. (...) Além 

disso, ultimamente o próprio Eg. Supremo Tribunal Federal vem entendendo que o 

termo inicial do prazo de cinco anos deve ser contado da data do recebimento do 

processo de aposentadoria no TCU."

Assevera que "a supressão de parcela significativa dos proventos da 

autora se deu sem observância dos basilares princípios da ampla defesa e do devido 

processo legal."

Requer a reconsideração do julgado, com a negativa de seguimento do 

recurso especial, ou a apresentação do feito em mesa para apreciação do órgão 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.288 - RS (2009/0029887-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

De início, o Tribunal de origem firmou sua convicção em fundamento de 

índole infraconstitucional, embora tenha feito menção à matéria constitucional, que não 

era suficiente para manter a decisão originária, consoante se extrai das próprias razões 

de inadmissão do recurso extraordinário. Desse modo, deve ser afastada a incidência 

da Súmula n. 126 do Superior Tribunal de Justiça.

Quanto ao mais, não há argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático. Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum:

Inicialmente, no tocante aos artigos 1º da Lei n. 1.533/51, 
267, VI e 475, do CPC, destaco que o tema não foi submetido ao crivo das 
instâncias ordinárias, sem o que não há falar em exame das matérias por 
este Tribunal Superior. Inteligência dos enunciados nos 282 e 356 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal" (AgRg no AREsp 561.728/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, 3ª T., DJe 26/9/2014). 

Cumpre ressaltar que a alegada contrariedade ao art. 535 
do Código de Processo Civil foi demonstrada de forma genérica pela 
recorrente, tendo em vista que não demonstrou de maneira clara e 
específica, a ocorrência de omissão no julgado, atraindo, assim, o 
enunciado da Súmula n. 284 da Suprema Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SIMPLES 
REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS NO 
RECURSO ANTERIOR. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF E DA SÚMULA 
N. 07/STJ. 

I - A jurisprudência desta Corte considera deficiente 
a fundamentação do recurso que não aponta o dispositivo 
de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância 
que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 

II - In casu, rever o entendimento do tribunal de 
origem, no sentido de que a Recorrente alienou o bem em 
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questão ao co-responsável executado, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ. 

III - O Agravante não apresenta argumentos capazes 
de desconstituir a decisão agravada, apenas reiterando as 
alegações veiculadas no recurso anterior. 

IV - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.443.090/PE, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26.5.2015, DJe 
de 5.6.2015)

De outra parte, segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, não se consuma a decadência prevista no art. 54 da 
Lei 9.784/99 no período compreendido entre o ato administrativo 
concessivo de aposentadoria e o posterior julgamento de sua legalidade 
pelo Tribunal de Contas da União, porquanto o respectivo ato de 
aposentação é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa com o registro 
na Corte de Contas. 

Nesse sentido são os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REVISÃO DE ATO DE APOSENTADORIA. TERMO INICIAL 
DO PRAZO DECADENCIAL. ATO COMPLEXO. 
NECESSIDADE DE CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. DESNECESSIDADE 
DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL.

1. Somente a partir da manifestação da Corte de 
Contas aferindo a legalidade do ato, para fins de registro, 
tem início a fluência do prazo decadencial de 5 (cinco) anos 
previsto no art. 54 da Lei 9.784/99, para que a 
Administração Pública reveja o ato de concessão de 
aposentadoria. Precedentes.

2. O entendimento firmado nesta Corte é pela 
desnecessidade de sobrestamento dos feitos em trâmite no 
Superior Tribunal de Justiça que tratem da mesma matéria 
daquele em que se deu o reconhecimento de repercussão 
geral.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1506932/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7.4.2015, DJe de 
14.4.2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA AFASTADA. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo a pacífica jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, "a decadência prevista no art. 54 da Lei 
9.784/99 não se consuma no período compreendido entre o 
ato administrativo concessivo de aposentadoria ou pensão 
e o posterior julgamento de sua legalidade e registro pelo 
Tribunal de Contas da União - que consubstancia o 
exercício da competência constitucional de controle externo 
(CRFB/88, art. 71, III) -, porquanto o respectivo ato de 
aposentação é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa 
com o registro na Corte de Contas" (MS 31.642/DF, DJe 
22/9/2014).

2. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 
27.097/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 24.2.2015, DJe de 2.3.2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. 
REVISÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ART. 
54 DA LEI N.9.784/99. DECADÊNCIA. NÃO 
CONFIGURADA.

1. A concessão de aposentadoria/pensão é ato 
complexo, razão pela qual descabe falar em prazo 
decadencial para a Administração revisá-lo antes da 
manifestação do Tribunal de Contas. Precedentes do STJ e 
do STF .

2. Não foi prequestionada matéria sobre a data em 
que o ato concessivo da aposentadoria entrou no TCU. 
Reconhecimento da inércia do TCU encontra óbice das 
Súmulas 211/STJ e 7/STJ.

3. Conforme jurisprudência desta Corte, a data para 
se verificar a consumação da decadência administrativa é 
aquela da decisão proferida pelo TCU. Logo, se não houve 
decisão acerca do ato concessivo do benefício e não 
provada a inércia do TCU, não há falar em decadência do 
direito de revisar o benefício previdenciário.

 Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.467.452/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5.2.2015, DJe de 
12.2.2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO. REVISÃO PELO TCU. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que o ato de aposentadoria é um 
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ato complexo, que somente se perfectibiliza após a sua 
análise pelo Tribunal de Contas, momento em que tem 
início o prazo decadencial de que trata o art. 54 da Lei n. 
9.784/99.

2. Ausência de novos argumentos aptos a modificar 
a decisão hostilizada, que afastou a decadência 
administrativa e, por conseguinte, determinou o retorno dos 
autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região para que 
prossiga no julgamento do mérito da controvérsia, adotando 
a solução que entender de direito.

3. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no REsp 1.204.996/SC, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18.12.2014, 
DJe 4.2.2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. ART. 54 DA LEI N. 
9.784/99. INÍCIO DO PRAZO. REVISÃO PELO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA.

I. Este Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que a aposentadoria de servidor 
público, por ser ato administrativo complexo, somente se 
aperfeiçoa com a sua confirmação pelo respectivo Tribunal 
de Contas, iniciando-se, então, o prazo decadencial para a 
Administração rever a concessão do benefício. (AgRg no 
AREsp 572.001/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 23/10/2014, DJe 21/11/2014) 

II. Agravo Regimental provido (AgRg no REsp 
1.109.876/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 9.12.2014, DJe de 19.12.2014).

Na espécie, verifica-se que a autora recebe a sua 
aposentadoria desde  19.12.94 e o Tribunal de Contas da União iniciou a 
análise do ato em 2005, momento em que se inicia a contagem do 
referido prazo. Ainda em setembro de 2005 procedeu-se à revisão do 
benefício, com a cessação do pagamento da parcela referente ao art. 192, 
II, da Lei n. 8.112/90 sobre toda a remuneração, de forma que observado, 
portanto, o prazo decadencial permissivo da revisão de atos pela 
Administração Pública.

Do exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos da fundamentação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0029887-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.124.288 / RS

Número Origem: 200571000458249

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA REGINA VITÓRIA DE SÁ
ADVOGADO : ROGÉRIO VIOLA COELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA REGINA VITÓRIA DE SÁ
ADVOGADO : ROGÉRIO VIOLA COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1484958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2016 Página  7 de 4


